
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087287 - SP (2026/0130308-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : GIOVANE OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DOUTO - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  EXAME
CRIMINOLÓGICO. HISTORICO  PRISIONAL  MACULADO.
VALORAÇÃO DE FALTAS GRAVES REABILITADAS.  AGRAVO NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão da  Presidência  do Superior
Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em
favor de apenado em execução penal, buscando o restabelecimento do regime
semiaberto.
2. O agravante sustenta que a exigência de novo exame criminológico baseada
em faltas disciplinares reabilitadas configura constrangimento ilegal e aponta
a existência de laudo técnico pretérito favorável.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se a determinação de novo
exame  criminológico  pautada  no  histórico  de  faltas  graves  reabilitadas  do
apenado,  sendo a  última datada  de  10/2023, constitui  flagrante  ilegalidade
apta a superar o óbice ao uso do habeas corpus substitutivo.
III. Razões de decidir
4. A reabilitação formal da falta grave não apaga a trajetória do sentenciado,
constituindo elemento válido para formar o convencimento judicial sobre a
assimilação  da  terapêutica  penal  e  a  aptidão  para  o  retorno  gradual  ao
convívio  social,  justificando  a  determinação  de  exame  criminológico,
notadamente em razão da última falta grave cometida em outubro de 2023,
período não tão distante.
5.   Rever  o  entendimento  adotado pela  instância  ordinária  e  concluir  pelo
preenchimento do requisito subjetivo demandaria o reexame fático probatório
dos autos, providência inadmissível na via estreita do writ.
IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087287 - SP (2026/0130308-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : GIOVANE OLIVEIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DOUTO - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  EXAME
CRIMINOLÓGICO. HISTORICO  PRISIONAL  MACULADO.
VALORAÇÃO DE FALTAS GRAVES REABILITADAS.  AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão da  Presidência  do Superior
Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus impetrado em
favor de apenado em execução penal, buscando o restabelecimento do regime
semiaberto.

2. O agravante sustenta que a exigência de novo exame criminológico baseada
em faltas disciplinares reabilitadas configura constrangimento ilegal e aponta
a existência de laudo técnico pretérito favorável.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em verificar se a determinação de novo
exame  criminológico  pautada  no  histórico  de  faltas  graves  reabilitadas  do
apenado,  sendo a  última datada  de  10/2023, constitui  flagrante  ilegalidade
apta a superar o óbice ao uso do habeas corpus substitutivo.

III. Razões de decidir

4. A reabilitação formal da falta grave não apaga a trajetória do sentenciado,
constituindo elemento válido para formar o convencimento judicial sobre a
assimilação  da  terapêutica  penal  e  a  aptidão  para  o  retorno  gradual  ao
convívio  social,  justificando  a  determinação  de  exame  criminológico,
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notadamente em razão da última falta grave cometida em outubro de 2023,
período não tão distante.

5.   Rever  o  entendimento  adotado pela  instância  ordinária  e  concluir  pelo
preenchimento do requisito subjetivo demandaria o reexame fático probatório
dos autos, providência inadmissível na via estreita do writ.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GIOVANE  OLIVEIRA  DE

SOUZA  contra decisão da Presidência do Superior  Tribunal  de Justiça que indeferiu

liminarmente o habeas corpus (fls. 190/196).

Consta nos autos que o agravante cumpre pena unificada superior a dezenove

anos, pela prática de roubo majorado e outros delitos patrimoniais, com término previsto

para 2034. O juízo da execução deferiu a progressão ao regime semiaberto em novembro

de 2025, pautando-se em laudo favorável datado de maio do mesmo ano. O Tribunal de

origem,  contudo,  proveu  o  agravo  ministerial  para  cassar  o  benefício  e  determinar  o

retorno  do  apenado  ao  regime  fechado  até  a  confecção  de  exame  criminológico

atualizado.

O agravante sustenta a inaplicabilidade do óbice ao habeas corpus substitutivo,

argumentando a  existência  de  flagrante  ilegalidade na  cassação de  direito  subjetivo à

progressão de regime prisional. 

Assevera a insuficiência de fundamentação do acórdão estadual e da decisão

agravada,  aduzindo  que  a  regressão  se  baseou  em  faltas  disciplinares  graves  já

reabilitadas, ignorando a existência de laudo criminológico favorável datado de maio de

2025. 

Afirma  a  inexistência  de  reexame  fático  probatório,  alegando  tratar-se  de

matéria exclusivamente de direito, e requer subsidiariamente a concessão da ordem de

ofício, destacando que usufruiu validamente de saída temporária recente. 

Ao final, requer o provimento do agravo regimental para reformar a decisão

agravada e conceder a ordem de habeas corpus, restabelecendo o regime semiaberto. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.
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O agravante alega a configuração de flagrante ilegalidade na exigência de novo

exame criminológico e no restabelecimento do regime fechado, requerendo a superação

do óbice ao conhecimento do writ. Contudo, as razões apresentadas não possuem força

para infirmar os fundamentos da decisão monocrática. 

Conforme exposto na decisão agravada, a jurisprudência pátria estabelece que

a reabilitação formal da falta grave não apaga a trajetória do sentenciado, servindo como

elemento válido para a formação do convencimento do magistrado acerca da assimilação

da terapêutica  penal  e  da  aptidão para  o  retorno gradual  ao  convívio  social.  Cumpre

destacar que consta no acórdão que o histórico prisional está maculado por diversas faltas

graves, sendo a última de outubro de 2023, período não distante. 

Ilustrativamente:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO
SUBJETIVO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus, no qual se pleiteava a concessão de progressão
de regime prisional, sob alegação de preenchimento do requisito subjetivo,
com base em atestado de bom comportamento carcerário, laudo psicológico
favorável  e  parecer  da  direção  da  unidade  prisional  recomendando  a
progressão.
II. Questão em discussão
2.A questão em discussão consiste em saber se o requisito subjetivo para a
progressão de regime prisional pode ser considerado preenchido com base em
atestado de bom comportamento carcerário,  laudo psicológico favorável  e
parecer da direção da unidade prisional, diante de elementos desfavoráveis
apontados no exame criminológico.
III. Razões de decidir
3. O exame criminológico desfavorável, ainda que contenha apenas alguns
aspectos  negativos,  constitui  fundamento  idôneo  para  o  indeferimento  da
progressão  de  regime,  conforme  jurisprudência  consolidada  do  Superior
Tribunal de Justiça. 
4. O magistrado não está vinculado ao atestado de boa conduta carcerária,
podendo analisar o preenchimento do requisito subjetivo com base em outros
elementos do caso concreto e nos eventos ocorridos ao longo da execução
penal. 
5. A modificação das premissas fáticas delineadas pelas instâncias de origem
ensejaria o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível
em habeas corpus. 
6.  Ainda que consideradas  reabilitadas  as  faltas  graves,  estas  podem ser
levadas   em   conta   para   a   aferição   do  mau   comportamento   carcerário,
conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça. 
7. No caso concreto, o histórico prisional conturbado, com registro de faltas
graves,  inclusive  consistentes  em fugas e  abandono do regime semiaberto,
indica a ausência de preenchimento do requisito subjetivo para a progressão
de regime.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O exame criminológico desfavorável, ainda que contenha apenas alguns
aspectos  negativos,  é  suficiente  para  fundamentar  o  indeferimento  da
progressão  de  regime  pelo  não  cumprimento  do  requisito  subjetivo.  2.  O
magistrado  não  está  vinculado  ao  atestado  de  boa  conduta  carcerária,
podendo considerar outros elementos do caso concreto e eventos ocorridos ao
longo da execução penal para avaliar o requisito subjetivo. 3. Faltas graves
ou novos crimes cometidos durante a execução penal podem ser considerados
para aferir o mau comportamento carcerário, mesmo que tenham ocorrido há
menos de três anos.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 25.08.2020;
STJ,  AgRg  no  HC  662.367/MS, Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  DJe
28.05.2021;  STJ,  AgRg no HC  650.845/AL, Rel.  Min.  Reynaldo Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, DJe 19.04.2021; STJ, AgRg no HC 741.158/SP, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 20.05.2022; STJ, AgRg
no HC 818.659/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe
16.08.2023.
(AgRg no HC n.  1.055.918/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta
Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026.)

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
PROGRESSÃO DE REGIME.  EXAME CRIMINOLÓGICO.  FALTA GRAVE
EM SAÍDA TEMPORÁRIA. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  do  Ministro
Presidente do Superior Tribunal Superior que indeferiu liminarmente habeas
corpus impetrado em favor de apenado em execução penal.
2. O agravante alega que preencheu os requisitos objetivo e subjetivo para
progressão  ao  regime  semiaberto,  com  bom  comportamento  carcerário,
aduzindo que a exigência de exame criminológico se pautou em fundamentos
genéricos, atinentes à gravidade abstrata do delito, ao tempo remanescente
da pena e a falta disciplinar já reabilitada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  Há  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  determinação  de
realização  de  exame  criminológico,  para  fins  de  aferição  do  requisito
subjetivo da progressão de regime, configura constrangimento ilegal ante o
alegado preenchimento dos requisitos e a suposta fundamentação genérica da
decisão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência da Corte firmou-se no sentido de que a gravidade abstrata
do  delito,  a  longa  pena  a  cumprir  e  a  probabilidade  de  reincidência,
isoladamente,  não constituem fundamentos idôneos para determinar exame
criminológico  ou  indeferir  benefícios  executórios,  exigindo-se  elementos
concretos  ligados  ao  comportamento  do  apenado  durante  a  execução  da
pena.
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5.  No  caso,  o  acórdão  impugnado  assentou  que  o  apenado,  após  ser
promovido ao regime semiaberto, praticou falta disciplinar de natureza grave
(2024),  durante  saída temporária,  o  que  configura  fundamento  concreto  e
atual, diretamente relacionado ao comportamento prisional, apto a justificar
a determinação de exame criminológico para aferição do requisito subjetivo
da progressão de regime.
6. Inexistindo manifesta ilegalidade na determinação de exame criminológico,
calcada em histórico prisional recente e em comportamento desabonador do
apenado, não há espaço, na estreita via do habeas corpus,  para afastar a
exigência pericial ou substituir a valoração do juízo da execução, razão pela
qual se impõe a manutenção da decisão que indeferiu liminarmente o writ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 1. A determinação de exame criminológico na execução
penal  é  admissível  quando  lastreada  em  elementos  concretos  e  atuais
relacionados  ao  comportamento  do  apenado,  como  a  prática  de  falta
disciplinar grave após promoção de regime.
Dispositivos relevantes citados: Lei n.  7.210/1984 (Lei de Execução Penal),
art. 112, § 1º; Lei n. 14.843/2024 (alteração do art. 112 da LEP); RISTJ, art.
21-E, IV; RISTJ, art. 210.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, Rel.
Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  DJe  de  25/8/2020;  STJ,  AgRg  no  HC  n.
828.102/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 30/8/2023; STJ, AgRg
no  HC  n.  814.112/SP, Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  DJe  de
24/8/2023.
(AgRg  no  HC  n.  1.071.193/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 23/4/2026.)

E, a  despeito de,  no atestado de conduta carcerária,  eventualmente,  constar

bom comportamento, esta Corte Superior de Justiça firmou orientação no sentido de que

ainda que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do

condenado feita pelo Juízo das execuções, com base nas peculiaridades do caso concreto,

justifica o indeferimento do pleito pelo inadimplemento do requisito subjetivo (HC n.

468.765/RS, Rel.  Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  06/12/2018,

DJe de 18/12/2018).

No mesmo sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  OFENSA  À  DIALETICIDADE.  SÚMULA  N.  182/STJ.
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  AUSÊNCIA  DO  REQUISITO  SUBJETIVO.
EXAME  CRIMINOLÓGICO  DESFAVORÁVEL.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  ATESTADO  DE  BOM  COMPORTAMENTO  CARCERÁRIO.
INSUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas  corpus,  no  qual  se  alegava  constrangimento  ilegal  devido  ao
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indeferimento da progressão de regime prisional, apesar de atestado de ótima
conduta carcerária.
II. Questão em discussão
2.  A  discussão  consiste  em  saber  se  o  exame  criminológico  desfavorável,
mesmo  diante  de  atestado  de  boa  conduta  carcerária,  justifica  o
indeferimento  da  progressão  de  regime  prisional  por  falta  de  requisito
subjetivo.
III. Razões de decidir
3. A decisão agravada foi mantida devido à ausência de novos argumentos
que  pudessem  alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  conforme  a
Súmula n. 182/STJ.
4. O exame criminológico desfavorável, que apontou aspectos negativos do
reeducando, foi  considerado suficiente para justificar o indeferimento da
progressão de regime, mesmo com atestado de boa conduta carcerária.
5. A análise do mérito do condenado pelo Juízo das execuções, com base nas
peculiaridades  do caso concreto  e  em fatos  ocorridos  durante  a  execução
penal, prevalece sobre o atestado de conduta carcerária.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  1.  O  exame  criminológico  desfavorável  justifica  o
indeferimento da progressão de regime por falta de requisito subjetivo, mesmo
diante  de  atestado  de  boa  conduta  carcerária.  2.  A  análise  do  mérito  do
condenado pelo Juízo das execuções, com base nas peculiaridades do caso
concreto, prevalece sobre o atestado de conduta carcerária.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 93, IX; Lei de Execução Penal,
art. 123, incisos I e III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  848.737/SP, rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02/10/2023;
STJ,  AgRg no  HC n.  863.832/SP, rel.  Min.  Jesuíno  Rissato,  Sexta  Turma,
julgado em  24/06/2024; STJ, AgRg no HC n.  878.766/SP, rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/04/2024.
(AgRg  no  HC  n.  995.885/SP, relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 28/5/2025,
DJEN de 2/6/2025.) (grifamos)

Rever  o  entendimento  adotado  pela  instância  ordinária  e  concluir  pelo

preenchimento do requisito subjetivo para o deferimento do pedido, demandaria reexame

dos fatos, providência incabível na via eleita.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
IMPETRAÇÃO  INDEFERIDA  LIMINARMENTE.  PROGRESSÃO  DE
REGIME. INDEFERIMENTO MOTIVADO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO
PREENCHIDO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO  PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Para a progressão de regime, deve o reeducando preencher os requisitos de
natureza objetiva e subjetiva, nos termos do art. 112 da LEP.
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2.  Verifica-se  que  o  acórdão  considerou  que,  para  além da  longa  pena  a
cumprir  e  da  gravidade  do  delito  cometido,  não  está  presente  o  requisito
subjetivo  para  a  progressão  de  regime,  em  razão  da  prática  de  crimes
dolosos,  "parte deles  com violência ou grave ameaça à pessoa,  cometidos
durante o cumprimento da pena".
3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a desconstituição
do julgado impugnado demandaria o reexame fático-probatório, providência
inadmissível nesta via estreita, mormente por ter sido observado, no presente
caso, o princípio do livre convencimento motivado.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  1.001.366/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 1/7/2025, DJEN de 7/7/2025.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
EXAME  CRIMINOLÓGICO  QUE  NÃO  VINCULA  O  JULGADOR.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  REVISÃO  DO  REQUISITO
SUBJETIVO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento  de  que  o  exame
criminológico não vincula o magistrado, que deverá formar sua convicção
após a análise de todos os elementos constantes dos respectivos autos.
2.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  deferiu  a  progressão  de  regime  com
fundamento em que o agravado preencheu os requisitos objetivo e subjetivo,
salientando,  com  base  no  exame  criminológico,  que  o  apenado  está
concretamente buscando se ressocializar por meio do trabalho e do estudo e
que possui estrutura familiar que o apoia.
Ademais, pontuou-se que ele possui bom comportamento e que é primário.
3.  Desse  modo,  a  pretensão  de  desconstituir  o  julgado,  buscando  o
indeferimento da progressão de regime pela ausência do preenchimento do
requisito subjetivo, não encontra amparo na via eleita, dada a necessidade de
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  procedimento  de  análise
exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao Superior Tribunal de Justiça,
em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.412.910/RN, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 20/3/2025, DJEN de 27/3/2025.)

Assim, o agravo não apresenta argumentos capazes de afastar os fundamentos

da decisão atacada, que se alinha à jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça, razão pela qual deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos. 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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